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Em outubro de 1917, o jornal A Plebe, dirigido por Edgard Leuenroth, publicava uma longa nota atacando duas práticas de lazer bastante difundidas nos bairros operários paulistanos: a dança e o futebol, “duas calamidades modernas que dizimam milhares de seres humanos.” Segundo o autor do texto, que lança mão de um discurso bastante próximo dos proferidos por médicos e higienistas, a dança seria “a porta da prostituição”, ao passo que o futebol, um “funesto jogo”, promotor de um “selvagerismo atroz”, seria responsável não somente por males físicos – pernas e braços quebrados, pulmões danificados, etc – mas também pelo “mal moral”. Dessa forma, “Mais úteis à humanidade e a si próprios seriam esses rapazes se em lugar de se ocuparem em semelhantes passatempos, ingressassem antes nos Sindicatos e Ligas Operárias, afim de enfrentar o vilíssimo patronato”.
 Outras notícias veiculadas por A Plebe procuram opor clubes recreativos e dançantes à consciência de classe entre seus praticantes, consciência que só seria possível através da sindicalização. Isso, no entanto, revela também que os trabalhadores freqüentavam e se organizavam em outros círculos associativos, que se expandiam nos bairros operários paulistanos. Revelam ainda, como já ressaltou Francisco Foot Hardmann, as tensões ligadas às concepções culturais anarquistas, que se expressavam no conflito entre o “puritanismo ideológico” e a necessidade de cativar o interesse popular pelas concepções libertárias a respeito das classes trabalhadoras.
 Em certos momentos, essas tensões resultaram em modificações das práticas culturais ligadas aos militantes, que passaram a adotar elementos populares na realização de suas festividades –  como o futebol e outras atividades esportivas e lúdicas, que eram revestidas de novos sentidos quando organizadas pelos círculos libertários.
 

Em trabalhos recentes, notamos que a extensão dos estudos sobre a classe trabalhadora no Brasil para situações cotidianas e fora das fábricas, fazendo com que o movimento operário deixasse de ser o único ponto possível de abordagem, fez também com que historiadores se debruçassem sobre outras formas de organização entre os trabalhadores além das mais tradicionalmente enfatizadas. Como sugerem Foot Hardman e Victor Leonardi, havia uma grande riqueza cultural da classe em seu processo de formação, vinculada “à própria heterogeneidade nacional e regional do proletariado nascente.”
 Essa riqueza também pode ser notada a partir dos espaços onde os trabalhadores manifestavam sua cultura, compartilhavam experiências e construíam sua identidade, tais como sociedades recreativas, clubes dançantes e associações esportivas. Presente nos bairros paulistanos, esses lugares de sociabilidade expressam a construção de diferentes identidades entre os trabalhadores – não somente as estritamente de classe, mas também nacionais, étnicas e regionais. Segundo Betriz Loner, as diferentes formas de associação “correspondem a necessidades sentidas pelos trabalhadores e todas favoreceram laços de congraçamento e de igualdade entre seus membros, dentro do espaço associativo, propiciando o necessário convívio aplainador de diferenças”, sem se descartar, no entanto, o conflito entre diferentes identidades e sociabilidades com a identidade de classe.
 

Para o caso da cidade de São Paulo, no entanto, ainda permanece uma grande lacuna: ainda são poucos os trabalhos que dêem conta da heterogeneidade do mundo associativo dos trabalhadores e das diversas relações possíveis de serem estabelecidas entre associações de caráter distinto. Algumas notícias de A Plebe revelam uma das possibilidades das relações entre diferentes sociedades: as de conflito entre núcleos sindicais e políticos e as sociedades recreativas e esportivas . Entretanto, a partir das fontes tradicionalmente exploradas para os estudo sobre os trabalhadores, mas também a partir de outros documentos ainda pouco explorados, outras caminhos podem ser explorados. Isso é o que sugere uma notícia publicada pelo jornal A Vanguarda, em março de 1921, se posicionando contra os critérios para o estabelecimento de duas seções no campeonato municipal de futebol do mesmo ano. Os critérios seriam obra de “três ou quatro clubes fortes, assim chamados porque contam entre seus associados burgueses endinheirados” afim de “dividir os clubes fracos dos fortes”, “de modo que os clubes ‘nobres’ ficassem separados dos ‘plebeus’. ”
 De maneira distinta das abordagens de A Plebe, citadas acima, o colunista protesta contra os critérios adotados pela Associação Paulista de Esportes Atléticos (APEA) para a inclusão dos clubes paulistanos nas divisões do campeonato. Verifica-se, portanto, uma contraposição ao domínio dos clubes da elite sobre as regras do jogo de bola, demonstrando que o esporte também era reconhecido como campo de ação e de disputas políticas por A Vanguarda. A notícia, portanto, revela claramente que o futebol também foi pensado em termos de lutas de classes pela imprensa operária, lutas essas em que os clubes mais modestos eram reconhecidos e defendidos pelo militante e colunista do jornal, que utilizava termos como “plebes” e “pobres” para caracterizar a presença dos trabalhadores naquelas associações esportivas.  

Em 1919, um dos clubes filiados à Segunda Divisão da APEA, reconhecida como o lugar da presença de clubes “plebeus” pelo jornal A Vanguarda, era o Sport Club Canteiros Paulista. Observando o nome dessa associação, notamos uma clara relação de identidade com uma categoria profissional. Além do futebol, a agremiação dos canteiros organizava festividades, ampliando as possibilidades de lazer para seus associados. Se há uma relação possível entre agremiações esportivas e identidade profissional, como no caso do Sport Club Canteiros Paulista, há também uma relação possível entre a atuação de algumas agremiações esportivas e atuação sindical. Em 1919, A Plebe, o mesmo periódico que relacionava o futebol à violência e à ausência de consciência de classe entre seus praticantes, publicava uma noticia sobre um “Grandioso Festival Proletário”, onde “O match de football foi disputado com galhardia”. A notícia destacava ainda o vigor dos “rapazes sadios e cheio de energia”, imagem bastante diferente daquela que associava o futebol aos males físicos. E, ao contrário das situações de brigas entre os trabalhadores, o festival proletário é descrito como demonstração de ordem – sugerindo uma mudança de opinião A Plebe em relação à pratica do futebol ou, ainda, que haviam posições distintas sobre o jogo no jornal. O campeão suburbano, o Esporte Clube Saturno, do Bom Retiro, é apontado como uma das principais atrações do evento. Além do Saturno, outro clube do mesmo bairro também participou da atividade: o Touring Club Paulista, cujas rendas, segundo O Estado de S. Paulo, “puramente das minguadas contribuições dos sócios, são diminutas e mal chega para pagar as despesas de instalação da sede”
, (sic) caracterização que revelava o recorte social dessa agremiação. Em outra ocasião, a A. A. Sul-América participaria de um festival no Parque São Jorge “em benefício da classe”
, aumentando a participação das agremiações esportivas do bairro nas atividades sindicais.  

A inclusão de clubes esportivos nas atividades das organizações sindicais é geralmente analisada como dos artifícios utilizados pelos sindicalistas para atrair um público maior às suas atividades.
 Ingressos a preços módicos, gratuidade da entrada de menores de 14 anos e a inclusão de um campeão suburbano no festival citado acima revelam a preocupação dos organizadores do evento em relação ao número de espectadores, lançando mão de chamarizes para a atividade. No entanto, deveríamos descartar a possibilidade de participação dos clubes esportivos como demonstração de solidariedade para com os objetivos das festividades sindicais? Com exceção da propaganda sindical, os objetivos dos festivais proletários, organizados por associações sindicais e pela imprensa operária, eram bastante semelhantes às atividades cotidianas organizadas por clubes esportivos: a promoção de eventos para arrecadação de fundos em benefício da agremiação,  auxílio de associados e o enfrentamento de dificuldades cotidianas aproximavam práticas de associações de diferentes tipos. A proximidade dos valores e práticas entre organizações sindicais e clubes esportivos é visível na edição do Campeonato Distrital em 1922, organizado pelo Esporte Clube Saturno, quando esta agremiação entregaria os prêmios os vencedores do torneio no 1o de Maio daquele ano, demonstrando assim sua identificação com a data comemorativa dos trabalhadores e das organizações sindicais.
 Assim, além da identidade construída cotidianamente através da prática do futebol, algumas agremiações esportivas teriam também algum grau de identificação em relação aos objetivos defendidos pelas sociedades sindicais que, durante a realização de festivais operários, evidenciavam dificuldades comuns à maioria das organizações dos trabalhadores – o que possibilitava a prática da solidariedade entre si. 

Perceber e analisar os conflitos entre entidades sindicais e sociedades esportivas não pode gerar, de forma alguma, a ausência de análises que levem em conta outras possibilidades de relação entre sociedades de caráter distinto, como observamos acima em relação ao futebol. Desconsiderar isso é ignorar a complexidade do mundo associativo dos trabalhadores, cujo cotidiano era permeado por situações em que atividades de lazer e lutas sindicais se entrecruzavam. Podemos observar isso, por exemplo, no bairro do Bexiga, onde nos salões do Largo do Riachuelo realizavam suas atividades a Liga Operária da Construção Civil, União de Alfaiates e Costureiras para Senhoras, União dos Canteiros  e sociedades recreativas como G. D. R. Guarani, Centro Recreativo Smart e outras, que mantinham uma considerável proximidade geográfica.
 Jacob Penteado, memorialista da cidade de São Paulo, revela ainda que no bairro do Belenzinho o salão da Sociedade Recreativa e Dançante Pérola Internacional “servia como ponto de reunião de sindicatos, de associações de classe ou de grevistas, naquele agitado período de lutas sociais.”
 

A proximidade entre entidades sindicais e sociedades recreativas ganha outras conotações quando observamos a atuação do Grêmio Dramático e Musical Luso-Brasileiro, localizado no bairro paulistano do Bom Retiro, onde algumas organizações sindicais possuíam suas sedes – entre elas, a Liga Operária do Bom Retiro e a União dos Trabalhadores Ferroviários. Embora possuíssem local próprio, ambas associações utilizavam o salão do G.D.M. Luso-Brasileiro para a realização de suas reuniões. E uma das atas de reuniões da diretoria do grêmio, ocorrida em setembro de 1919, menciona-se que “Foi (...) cedido o salão para  os dias 11 e 16 do corrente para, gratuitamente, a Classe dos Ferroviários efetuar reuniões” 
 No entanto, mesmo antes dessa decisão ser comunicada em reunião de diretoria, os ferroviários, que tinham sua sede própria localizada na rua José Paulino,  já vinham utilizando o espaço do Luso-Brasileiro para a realização de suas atividades.
 Em uma de suas reuniões, também realizada no salão do G.D.M. Luso-Brasileiro, a União dos Ferroviários pôs no centro da discussão a prisão de dois de seus diretores, Alberto de Castro e Antonio Peres.
     

A Liga dos Operários do Bom Retiro utilizava a sede do G.D.M. Luso-Brasileiro desde o ano de sua fundação, em 1917. Em agosto desse ano  o jornal A Gazeta noticiava uma reunião da entidade com o “fim de tratar dos direitos e interesses do proletariado em geral.”
Dois anos depois, após ter sido fechada devido à repressão policial que se seguiu após a greve de 1917, a Liga do Bom Retiro se reorganizava solicitando, para esse fim, os salões do G.D.M. Luso-Brasileiro. A solicitação foi aceita desde que a Liga “se responsabilizasse por qualquer coisa que venha suceder”
 Procedendo dessa forma, os diretores do grêmio recreativo demonstram que sabiam dos riscos que as organizações sindicais corriam – como a invasão policial de suas sedes, o que poderia prejudicar as associações que abriam espaço para os sindicatos se reunirem. No entanto, foi dada ao presidente a incumbência, e com um certo grau de liberdade,  de fazer os acertos para que a Liga utilizasse o espaço.  

O que podemos notar de comum em relação à União dos Trabalhadores Ferroviários e à Liga Operária do Bom Retiro é que ambas as associações possuíam sede própria mas, mesmo assim solicitavam os salões do G.D.M. Luso-Brasileiro para realizarem suas atividades. Isso deveria ocorrer por dois principais motivos. Um deles talvez fosse a dimensão do lugar, que poderia comportar um maior número de pessoas. Outro, bastante provável, seria devido ao fato de o Grêmio, atuante desde 1900, ser um local de melhor referência para os moradores do bairro. Outro fator comum entre Ferroviários e a Liga do Bom Retiro: o salão, para ambas as organizações, era cedido gratuitamente, diferentemente do caso da maioria das agremiações recreativas que solicitavam o uso do local. Algumas reuniões dos ferroviários e da liga do bairro foram realizadas no espaço do Luso-Brasileiro sem que a cessão ou não do lugar tivesse sido discutida nas reuniões de diretoria. Isso abre a possibilidade de uma negociação informal entre os diretores das sociedades sindicais e os do Grêmio. E, embora não tenhamos dados concretos a respeito, não podemos desprezar a possibilidade de que de alguns membros do Luso-Brasileiro também fizessem parte desses sindicatos e, dessa forma, a realização de reuniões sindicais também poderia fazer parte dos interesses dos associados. A presença de uma mesma pessoa em diferentes tipos de sociedades foi observada por Jacob Penteado, que relatou a participação de Marino Spagnolo, vidreiro e alfaiate, morador do Belenzinho, “homem de idéias revolucionárias” como presidente de sociedades de classe, clubes recreativos e sociedades esportivas 
  -  sugerindo que isso fosse comum na cidade de São Paulo. 

Mas a proximidade entre algumas organizações sindicais e sociedades recreativas tinha seus limites. No início de outubro de 1919, quando os ferroviários da Cantareira iniciavam um movimento grevista
, a diretoria do G.D.M. Luso-Brasileiro deliberou “não ceder mais o salão à ‘Classe dos Ferroviários’ para esta realizar suas reuniões, visto ter verificado que seus manifestos subversivos prejudicam o Grêmio.”
 Para tomar essa decisão, a direção do Luso-Brasileiro deve ter avaliado que a repressão ao movimento sindical poderia atingir também as associações que, porventura, servissem como ponto de sua articulação – assim como  ocorriam com as próprias sedes dos sindicatos, freqüentemente invadidas pelos policiais. Mesmo assim, o ressentimento em relação à presença das organizações sindicais em momentos de repressão pode ser considerado relativo. Em 1924, quando o Brasil era governado em estado de sítio, decretado pelo governo de Arthur Bernardes, uma reunião de propaganda foi realizada nos salões do Luso-Brasileiro no Primeiro de Maio daquele ano, sem que o assunto tivesse sequer passado palas discussões nas reuniões de diretoria.
 Mesmo antes, em 1920, foi concedido o uso do salão para que o Círculo de Estudos Sociais organizasse uma atividade em benefício dos jornais Alba Rosa e A Plebe
, este último várias vezes empastelado pela repressão policial. O que existia, certamente, era uma ambigüidade, resultado da tensão entre se solidarizar com pessoas pertencentes ao mesmo grupo ou classe social, e se precaver contra possíveis incidentes que pudesse vir a prejudicar o G.D.M. Luso-Brasileiro em suas atividades normais.            

Além de apontar proximidades entre espaços de lazer e lutas sindicais, a experiência associativa do Grêmio Dramático e Musical Luso-Brasileiro revela também outras possibilidades no tocante aos papeis que sociedades do gênero poderiam exercer no cotidiano dos trabalhadores – além do papel da recreação e lazer. Na ocasião da aprovação de seus estatutos sociais, e 30 de outubro de 1900, o sócio Pedro Bittencourt propôs “Que deveria ser incluído nos estatutos que em caso de atraso por moléstia ou desemprego de qualquer sócio o Grêmio favorecerá com espetáculos em benefício, (...) sendo aprovado por unanimidade (...)”.
 Essa resolução revela claramente que, além de um espaço para diversão dos associados, o G.D.M. Luso-Brasileiro representava uma possibilidade de auxílio mútuo diante de adversidades, algo bastante relevante aos associados levando em conta as quase inexistentes leis de amparo ao trabalhador durante a Primeira República. O auxílio em caso de moléstia foi amplamente praticado por essa entidade, e estendido para além do quadro de sócios, em 1918, quando a epidemia da Gripe Espanhola assolava a cidade de São Paulo. Essa epidemia afetou gravemente os bairros operários paulistanos dado aos problemas de saneamento que enfrentavam. Naquela ocasião, as autoridades sanitárias obrigaram as sociedades recreativas a suspenderem suas atividades, já que eram vistas como possíveis locais de contágio. 
 Além e suspender suas atividades, os diretores do G.D.M. Luso-Brasileiro decidiram ceder as dependências da associação para o uso da Cruz Vermelha, além da quantia de 100$000 mensais enquanto a gripe durasse.
 Notamos, assim, o peso de sua atuação não somente junto aos seus associados, que tinham a sociedade como um espaço de lazer e de integração social, mas junto ao conjunto mais amplo dos moradores da localidade.  

As atividades cotidianas do G.D.M. Luso-Brasileiro eram encaradas seriamente por seus diretores. Referindo-se incorporação do Grupo dos Incompetentes, uma sociedade formada a partir de dissidentes do Grêmio, João de Aguiar, então presidente da entidade, demonstrava sua satisfação pela readmissão de “esforçados e antigos companheiros de lutas sociais”, deixando claro a importância representada pela associação no seu cotidiano e ampliando os significados possíveis das práticas de uma sociedade recreativa – que iam além da simples diversão, se estendendo para o multifacetado e polissêmico campo das lutas sociais.
 O  mesmo João de Aguiar, que era trabalhador ferroviário da Companhia Sorocabana, finalizara da seguinte maneira seu relatório de gestão, em janeiro de 1919: 

“Saúdo os consócios presentes e faço votos para que eles prestem à nova diretoria que vai ser eleita todo o concurso de sua inteligência e generosidade (...) para que possamos ter orgulho de ver a nossa associação próspera e feliz, trilhando a luminosa [trilha] do progresso, para a glória das classes trabalhadoras, às quais pertencemos.  

Notamos aqui um dos significados possíveis da atuação do G.D.M. Luso-Brasileiro e de sociedades semelhantes. João de Aguar ressalta a importância da participação dos associados no auxílio da diretoria eleita, enfatizando, assim, o caráter coletivo da responsabilidade pelo bom andamento da agremiação. O orgulho de ver a associação a qual pertencia próspera e feliz poderia significar a competência dos trabalhadores, classe entre a qual Aguiar se reconhece e também aos demais membros da associação, em dirigir suas próprias entidades. Na sua visão, trabalhar em prol do Grêmio representava lutas, as quais, sendo bem sucedidas, levariam ao engrandecimento da entidade – o que  significaria o engrandecimento das classes trabalhadoras. E, se o próprio Aguiar reconhecia a si e aos associados como trabalhadores, podemos dizer também que a luta em prol dos interesses da sociedade era tida, ao menos por esse sócio, como uma luta de trabalhadores em  prol de objetivos em comum – fator que certamente demonstra outras possibilidades para se pensar na formação e na operação da consciência entre a classe. 

Embora seja precipitado afirmar que as concepções de João de Aguiar acerca da organização em torno do  G.D.M Luso-Brasileiro fossem as mesmas que a de outros diretores e associados, sua atuação oferece uma importante pista para explicar a relação entre o grêmio e algumas entidades sindicais do mesmo bairro. Aguiar era presidente da agremiação em 1918 e dela participou em outras ocasiões, com outras funções na diretoria. Isso significa que tinha uma boa aceitação entre seus membros, aceitação essa que certamente incluía, em alguma medida, suas concepções a respeito do grêmio – explicitadas em seu relatório de gestão. Isso, certamente, facilitava que as sociedades sindicais utilizassem os salões da entidade recreativa. A atuação de João de Aguiar como diretor do Grêmio demonstra ainda que a consciência de classe poderia estar presente não somente entre organizações sindicais e políticas dos trabalhadores, mas também no cotidiano de associações como o G.D.M. Luso-Brasileiro – que certamente influenciava no processo de reconhecimento de uma identidade comum entre seus associados e freqüentadores.
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